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AMARA MUNICIPAL DE 

Gabinete Vereador Adolfo Quintas 
GV 34 2  - PSDB 

Folha n° 01.1 	do Proc. 
N0 j1-Qc./ 2.A .?' de 20 ç-C-.1  

Mathi 	Silv 	. Xavier 
T ai 	nistrativo 

:  11 , 33  

01 - PL 
PROJE 	E LEI N 2 	01- 00273/2009 

Disciplina o funcionamento 
da Feira dos Imigrantes e 

	

01, 	 Refugiados da Cidade de São 
Paulo 	e 	dá 	out- ras 

. A providencias. e 
g 

Art. lc - A presente lei disciplina a realização da Feira dos 
Imigrantes e Refugiados da cidade de São Paulo. 

Art. 2 2  - A Feira dos Imigrantes e Refuudados da Cidade de 

K 
_ apresentar aspectos sociais e culturais dos paises de 

origem da parcela da  população representada pelos imigrantes 
e refugiados, moradores na cidade de São Poulo; 

	

11› 	 estimular, 	divulgar 
tradicionais dos paises de origem da  população  composta por 
imigrantes e refu g iados,  de preferência de  produção 
artesanal; 

III - apresentar arraçóes artísticas e musicais, que lembrem 	7  
a cultura dos paises env(-1vidos; 

IV - incentivar e 	ar7icipar do projet( de  valorização e 
revitalizacào d: 	 da  cidade  de sào E.Julo, em especial o 
Laig• dc Paissandu e seu enr,l(rrp: 

Art.  3 	- Os  interessados em organizar a  instalação das 
Feiras deverão constituir uma Comissão Organizadora da Feira, 
tendo como membros: 

I - 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Cultura; 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei,  100- 69  Andar - Sala 615 - Tel: 3396-4265 - 
adolfoduintas camara sp.(10V.br  

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

São Paulo tem como objetivos: 

come/Lializar 	produtos 

M
at

ér
ia

 P
L 

27
3/

20
09

. L
UC

AS
 M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 1



s .. 
• ft, • 

• 

• 

que(m) Juntado(s), nesta 
data, documento(s) e fotha de 
informse0o 11.2rskados sob 
no 1.-11.- 

Em 
Ais: 

M
at

ér
ia

 P
L 

27
3/

20
09

. L
UC

AS
 M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 2



Folha n°  W- 	do Proc. 
N° O'‘ 00E4-3 c 20  Q5 s  

Mathias da Silve' XLwier 
Técnico/ minis Ïti 

 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

 

Gabinete Vereador Adolfo Quintas 
GV 342  - PSDB 

II - 01 (um) representante da Secretaria Municipal de 
Participação e Parceria - Coordenadoria dos Assuntos da 
População Negra - CONE; 

010 	
III - 01 (um) representante da Comissão Municipal de Direitos 
Humanos - Comitê Paulista para Imigrantes e Refugiados; 

IV - 04 (quatro) Representantes dos Expositores; 

Art. 4 2  - A Comissão Organizadora da Feira deverá em conjunto 
com os demais expositores: 

I - Elaborar Regimento Interno, o qual definirá os critérios 
de adesão, permanência ou ausência e saída de expositores; 

II - A forma de inscrição e cadastramento dos expositores; 

III - o horário de funcionamento; 

IV - a arrecadação, destinação e prestação de contas de 
recursos para a divulgação e manutenção da feira, sendo que 
parte da renda será revertida para ações de projetos de 
organizações sociais (ONGs, irmandades, filantrópicas, etc), 
Que contribuam para realização da Feira, a ser regulamentada 
por regimento interno. 

V - os critérios de escolha e tempo de mandato da Comissão 
Organizadora; 

Art. 5 2  - A Comissão Organizadora da Feira deverá solicitar 
junto às subprefeituras a permissão da instalação e 
funcionamento da Feira garantindo sua realização. 

Art. 6 2  - A Feira dos Imigrantes e Refugiados da Cidade de 
São Paulo, terá periodicidade a ser regulamenta pelo 
Regimento Interno da Feira. 

Palácio Anchieta — Viaduto Jacarei, 100— 6 2  Andar — Sala 615 — Tel: 3396-4265 — 
ac_9(~g5Acarialia,_s_p_222___/.1gr 
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Folha n° O 	do Proc. 
N* Os\ - Q0 	e 20 Q5 

Mathias 
Téc  

: 11.233 

Ado fo Quintas 
Vereador 

CACARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete Vereador Adolfo Quintas 

GV342 - PSDB 
Art. 7 2  - As despesas decorrentes da execução desta Lei, 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas, se necessário. 

Art. 8g - Esta lei será regulamentada no prazo de 120 dias, 
contados da sua publicação. 

Art. 9 2  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas todas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 03 de março de 2009. 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100- 6 2  Andar - Sala 615- Te!: 3396-4265 - 
adolfoquintas@carnara. SP. dov.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete Vereador Adolfo Quintas 

GV 342  - PSDB 

JUSTIFICATIVA 

A presente propositura tem como principal objetivo, apresentar à 
toda população de São Paulo as diferentes culturas dos 
Imigrantes e Refugiados provenientes das diásporas modernas, ou 
seja, aquelas normalmente causadas por crises econômicas, 
sociais e conflitos. De acordo com o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, dos cerca de 11 (onze) milhões 
de habitantes de São Paulo, aproximadamente 196 (Cento e noventa 
e seis) mil são estrangeiros o que garante uma diversidade 
cultural com múltiplas facetas. 

Outros objetivos são: estimular, divulgar e comercializar 
produtos tradicionais dos paises de origem, de preferência 
artesanais, apresentar atrações artísticas e musicais, que 
lembrem a cultura dos paises envolvidos, incentivar e participar 
do projeto de valorização e revitalização do centro da cidade de 
São Paulo e o desenvolvimento local. 

A Cidade de São Paulo, quarta maior do mundo, devido ao seu 
desenvolvimento econômico e social atrai esta população na busca 
de melhores condições de vida. A Feira dos Imigrantes e 
Refugiados da Cidade de São Paulo pode proporcionar a 
visibilidade para os imigrantes e refugiados, e ainda fornecer a 
população em geral uma maior integração entre os diferentes 
povos que vivem na nossa metrópole, no que tange aos modos de 
viver, costumes, hábitos, formas do exercício político, etc. 

Com a realização desta feira, os expositores também terão a 
oportunidade de demonstrar seus produtos, conquistando assim 
consumidores e revendedores, que não têm a oportunidade do 
contato direto com produtos culturais materiais e imateriais. 

Destarte a presente propositura encontra amparo no art. 37, 
"caput", e no art. 160, ambos da Lei Orgânica do Município, que 
dispõe sobre as iniciativas das leis, bem como concede ao poder 
municipal a competência para disciplinar as atividades 
econômicas desenvolvidas na cidade de São Paulo. 

Estes são os motivos pelos quais solicito aos Nobres Vereadores 
desta Casa de Leis, a aprovação da presente propositura. 

Palácio Anchieta — Viaduto Jacarei, 100 — 6 9  Andar — Sala 615 — Tel: 3396-4265 — 
adolfo uintas camara.s ev.br 
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n° 111.303, 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha rf 	 

do processo n.°C/\ 0°243   /20°5 02k/ 	/ 20Ce5  	(a) 	  _ 

Sra. Secretária, 
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

06 10$-  109 

Inácio Veiga 
Supervisor de Controle do Proc. Leg. 

SGP-22 

Irkg- 4) #;;,.-ftN 

' 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 
041 s.57c1 

ÂNGELA BO1zIiIN ANDREO I 
Secretária e Apoio Legislativo 

SGP-2 
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São Paulo, 29 de maio de 2 

Jo 	iz Le 
Procurador Legislativo Setor de 

OAB SP 67.81 

do 

- --)(o 
s, 

1147-,..7■ 11. .fvf.norffilel 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N2  00273/09 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site www.órefeitura.sp.gov.br/legislação,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- PL n2  0196/07, de autoria do Vereador Natalini, que dispõe sobre o conselho das 
comunidades estrangeiras, e dá outras providências. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 01. 

Cópia do projeto apontado acima acompanha esta informação. 

Palácio Anchieta- Mad'uto Jacarei, 100 São Paulo - S) CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camaraq).gov.br 
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'Prefeitura da Cidade de São Paulo 

1 Serviços 1 A Cidade 1 Compras 1 Noticias 1 Governo 

CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 196 Ano: 2007 Secretaria: CAMARA 

Voltar 	 Imprimir 

PROJETO DE LEI 196/2007 

do Vereador Natalini (PSDB) 

— DISPÕE SOBRE O CONSELHO DAS COMUNIDADES ESTRANGEIRAS, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS." 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 1°- O Conselho Municipal das Comunidades Estrangeiras é um órgão de caráter permanente, paritário e 
consultivo. 

Art. 2° - Compete ao Conselho Municipal das Comunidades Estrangeiras formular e encaminhar propostas 
relativas à coordenação, supervisão e avaliação da política de preservação à memória e manutenção dos 
vínculos da imigração, no âmbito da Prefeitura do Município de São Paulo, mediante as seguintes 
atribuições, entre outras, passíveis de natureza correlata : 

I - formular diretrizes e sugerir a promoção, em todos os níveis da Administração Pública, direta e indireta, 
de atividades que visem, simultaneamente, preservar a memória da imigração e possibilitar a plena inserção 
dos imigrantes e seus descendentes na vida sócio-econômica, política e cultural do Município; 

II- assessorar o Poder Público, emitindo pareceres e acompanhando a elaboração e execução de programas 
de governo, nos âmbitos federal, estadual e municipal, em questão relativa à imigração, com vistas ao 
intercâmbio, na vida socioeconômica, política e cultural do Município; 

III- desenvolver estudos, debates e pesquisas relativas à preservação da história, memória e influência 
cultural dos imigrantes no município de São Paulo; 

IV- desenvolver projetos próprios que promovam a participação dos imigrantes e seus descendentes em 
todos os níveis de atividades; 

V- apoiar realizações concernentes às comunidades estrangeiras, promover entendimentos e intercâmbios 
• com organizações nacionais e internacionais; 

VI - elaborar e propor o seu regimento interno. 

Art. 30  - O Conselho Municipal das Comunidades Estrangeiras será composto de 28 (vinte e oito) membros e 
respectivos suplentes escolhidos, de forma paritária, entre os representantes da sociedade civil e do Poder 
Público, todos nomeados pelo Prefeito do Município de São Paulo, na seguinte conformidade: 

I - 12 (doze) representantes da sociedade civil convidados; 

II - 12 (doze) representantes das Secretarias Municipais de São Paulo; 

III - 4 (quatro) representantes da Câmara Municipal de São Paulo; 

§ 1° - A designação dos Conselheiros, representantes de cada comunidade estrangeira, deverá recair sobre 
pessoas eleitas indicadas por entidades devidamente credenciadas junto ao Conselho, com comprovada 
atuação na área de defesa dos direitos e do atendimento às comunidades estrangeiras. 

§ 2° - Pelo menos 70% (setenta por cento) dos Conselheiros, a que se refere o artigo 1°, deverão ser 
imigrantes ou descendentes; 

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra... 29/5/2009 M
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Sonã Ciar;a S. ",:-::: . :,3 
100. P26 

• 'Prefeitura da Cidade de São Paulo . 	. Page 2 of 2 

§ 30  - As Secretarias do Município, de que trata o inciso segundo deste artigo, serão indicadas em decreto. 

Art. 40  - As funções de membro do Conselho não remuneradas, mas consideradas como de serviço público 
e interesse público. 

Art. 50  - O mandato dos membros do Conselho será de 2(dois) anos, permitida a recondução por uma única 
vez. 

Art. 6° - O Presidente do Conselho Municipal das Comunidades estrangeiras, escolhidos entre seus 
membros, será nomeado pelo Prefeito do Município de São Paulo. 

Art. 70  - O Conselho Municipal das Comunidades Estrangeiras regulamentará a realização da Conferência 
Municipal das Comunidades Estrangeiras para a eleição dos membros da sociedade civil, a que se referem 
o §1° e inciso I do artigo 3.° desta Lei. 

Art. 8° - O Poder Público propiciará ao Conselho as condições necessárias ao seu funcionamento, 
especialmente, no que concerne aos recursos humanos e materiais. 

Art. 90  - As normas de organização do Conselho Municipal das Comunidades Estrangeiras serão definidas 
em decreto. 

Art. 10 - As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações orçamentária 
próprias, suplementadas se necessário. 

• Art. 11 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, de março de 2007 Às Comissões competentes". 

Voltar 	 Imprimir 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expedientel Portal e Inclusão Digital ¡São Paulo, 29 de Maio de 2009 1 El Contato1 Mapa do sire 1 

• 
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Faia r:* 	- do proc. 

Maris Tereza Afío;no da Silva 

16- PAR 
16- 00512/2010 

- 'ARA MUNICIPAL DE 

l0 PAULO 

 

PARECER N° 	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0273/09. 

Trata-se de projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Adolfo Quintas, que visa 
disciplinar a realização da Feira dos Imigrantes e Refugiados na cidade de São Paulo 

1111 com o objetivo de: i) apresentar aspectos sociais e culturais dos países de origem desta 
parcela da população; ii) estimular, divulgar e comercializar produtos tradicionais dos 
países de origem da população composta por imigrantes e refugiados, de preferência de 
produção artesanal; iii) apresentar atrações artísticas e musicais que lembrem a cultura 
dos países envolvidos; iv) incentivar e participar do projeto de valorização e revitalização 
do centro da cidade de São Paulo, em especial o Largo do Paissandú e seu entorno. 

A propositura determina ainda que a Comissão Organizadora da Feira deverá solicitar 
junto às Subprefeituras a permissão da instalação e funcionamento da Feira garantindo 
sua realização. 

Na forma do Substitutivo ao final proposto, instituindo regra geral e abstrata acerca da 
utilização de bem público para a instalação da Feira dos Imigrantes e Refugiados que ora 
se visa implantar, elaborado após consulta ao nobre Vereador autor da proposta, nada 
obsta o prosseguimento do presente projeto de lei. 

Com efeito, a fim de justificar o Substitutivo ao final apresentado, cabe inicialmente 
considerar que a atribuição de ato concreto a órgãos do Executivo incide em vício de 
iniciativa porque configura matéria atinente à organização administrativa que, segundo 
Odete Medauar, engloba preceitos relativos à "divisão em órgãos, vinculo entre órgãos,  

• distribuição de competências entre os órgãos,  administração direta, administração 
indireta etc." (in "Direito Administrativo Moderno", Ed. RT, 2 0  ed., pág. 31), matéria de 
iniciativa legislativa privativa do Sr. Prefeito, nos termos do art. 37, § 2 ° , IV c/c art. 69, XVI. 

Tecidas essas considerações iniciais, na forma do Substitutivo ao final apresentado, a 
propositura reúne condições de prosseguimento e encontra fundamento no art. 37 caput, 
da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro 
ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, Prefeito e aos Cidadãos considerando 
que o tema nela versado não trata de assunto expressamente reservado à iniciativa do 
Poder Executivo. 

Cumpre observar ainda que ao enunciar regras gerais acerca da utilização de bem 
público, a propositura encontra fundamento no Poder de Policia da Administração e não 
esbarra no disposto no artigo 111 da Lei Orgânica Municipal porque, a exemplo de outras 
legislações municipais (Lei n° 12.736/98, lei dos dogueiros; Lei n° 10.072/86, das bancas 
de jornal; Lei n° 12.002/96, lei que regula o uso de passeio fronteiriço a bares e 
assemelhados) o que se pretende não é dispor concretamente sobre a outorga da 
autorização de uso pelo Executivo, mas estabelecer parâmetros a serem por ele 
observados caso ele decida efetivar a autorização concretamente. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 	17- RELCOM 

P10273-09 a S 	 17- 00527/2010 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° 	- do proc. 
	de 20 ° 

-rn 
Maria Tereza .A 

? 

Íouo da Siva 
RF 10.G51 

Reza a Lei Orgânica, em seu art. 114: 

"Art. 114. O uso de bens municipais por terceiros poderá ser feito mediante 
concessão, permissão, autorização e locação social, conforme o caso e o 
interesse público ou social, devidamente justificado, o exigir. 

§ 50  - A autorização será formalizada por portaria, para atividades ou usos 
específicos e transitórios, pelo prazo máximo de 90 (noventa) dias, exceto 
quando se destinar a formar canteiro de obra ou de serviço público, caso em 
que o prazo corresponderá ao da duração da obra ou do serviço." 

• 	Desse modo observa-se que ao Prefeito competirá decidir, segundo seus critérios de 
oportunidade e conveniência, se possibilitará, ou não, a utilização de bem público por 
terceiros através da outorga de termo de autorização de uso. 

Ressalte-se, entretanto, que embora caiba ao Prefeito possibilitar, concretamente, a 
utilização de bem público por terceiros, nas formas previstas acima, não há nada que 
impeça o legislador de estabelecer normas genéricas e abstratas norteadoras desses 
institutos. 

Com efeito, segundo ensinamento do ilustre doutrinador Hely Lopes Meirelles (in Estudos e 
Pareceres de Direito Público, Ed. RT, 1984, pág. 24), é justamente esse o papel da Câmara: 

"Em conformidade com os preceitos constitucionais pertinentes, a atribuição 
primordial da Câmara é a normativa, isto é, a de regular a administração do 
Município e a conduta dos munícipes, no que afeta aos interesses locais, ao 
passo que a do Prefeito é a Executiva, compreendendo a função 
governamental, exercida através de atos políticos, e a administrativa, 
mediante atos administrativos aqueles e estes concretos e específicos ... 

Em conclusão, a Câmara não administra e muito menos governa o Município,  
mas apenas estabelece normas de administração, reguladoras da atuação 
administrativa do Prefeito. É nisso exatamente que reside a marca distintiva 
entre a função normativa da Câmara e a atividade executiva do Prefeito: o 
Legislativo atua como poder regulatório, genérico e abstrato. O Executivo 
transforma os mandamentos da norma legislativa em atos específicos e 
concretos de administração" (grifos nossos) 

Sobre o tema, ensina Hely Lopes Meirelles, que "compete ao Município a polícia 
administrativa das atividades urbanas em geral, para a ordenação da vida da cidade. Esse 
policiamento se estende a todas as atividades e estabelecimentos urbanos, desde a sua 
localização até a instalação e funcionamento „. Para esse policiamento deve o Município 
indicar o proceder do administrado, regulamentar a fiscalização e cobrar as taxas 
estabelecidas por lei. Nessa regulamentação se inclui a fixação de horário do comércio em 
geral e das diversificações para certas atividades ou estabelecimentos, bem como o modo 
de apresentação das mercadorias, utilidades e serviços oferecidos ao público" (in "Direito 
Municipal Brasileiro", 6 ed., Ed. Malheiros, págs. 370,371). 
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Fc;hr.. is-   do prot. 

no.  c'/ - :23  

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Por se tratar de matéria sujeita ao quôrum de maioria simples para  deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões  Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante o exposto somos, 

PELA LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E LEGISLAÇÃOrie 1PATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 273/09. 

Dispõe sobre o funcionamento da Feira dos 
t ri 21f 	 Imigrantes e Refugiados na cidade de São 

Paulo, e dá outras providências. 
• 

A Câmara  MiicipL  São  u10 DECRE TA: 

Art. 1 0  A Feira dos Imigrantes e Refugiados será instalada em área de propriedade municipal 
ou logradouros públicos localizados no centro da cidade de São Paulo, em especial o Largo 
do Paissandú e seu entorno, mediante a outorga de Termo de Autorização de Uso. 

Art. 2°  São  objetivos da Feira dos Imigrantes e Refugiados na cidade de São Paulo: 

I — apresentar aspectos sociais e culturais dos países de origem da parcela da população 
representada pelos imigrantes e refugiados, moradores na cidade de São Paulo; 

Il — estimular, divulgar e comercializar produtos tradicionais dos países de origem da 
população  composta por imigrantes e refugiados, de preferência de  produção artesanal; 

III — apresentar atrações artísticas e musicais, que lembrem a cultura dos  países envolvidos; 

IV — incentivar e participar do projeto de valorização e revitalizaçâo do centro da cidade de 
São Paulo, em especial o Largo do Paissandu e seu entorno. 

Art. 3° Os interessados na instalação da Feira dos Imigrantes e Refugiados deverão 
constituir uma Comissão Organizadora e apresentar requerimento assinado ao órgão 
competente do Executivo solicitando a outorga do Termo de  Autorização  de Uso de bem 
público para a sua  implantação. 

Art. 4° Do requerimento de outorga do Termo de  Autorização  de Uso deverá constar: 

I —  indicação  do logradouro ou espaço público onde se pretende instalar a feira; 

II — data da realização do evento e horário de seu funcionamento; 

III - projeto de instalação da feira; 

IV — forma de inscrição e cadastramento dos expositores. 
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Sala da Comissão de Constituição, Justi a Legislação Participativa, em Ni )  

Folha a°  12  "-  do proc. 
n°. 0 / - 02;3'5  de 20 O 15 

`--7772 
rvis,.ria Tereza Affc,rlso da Siiva 

RF 1C.251 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Art. 5° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo de 90 
(noventa) dias a contar de sua publicação. 

Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 70  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
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Vex es 

do Pr,or- Folha rse 
de 20 

João Carlos 
Técnico Acl, nIstrativo 

RF 1 5

36Chaves 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

 

16- PAR 
16- 00072/20 11  

PARECER N 2 	 COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
SOBRE O PROJETO DE LEI NIQ 273/2009 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Adolfo Quintas, 
"disciplina o funcionamento da Feira dos Imigrantes e Refugiados da Cidade de São Paulo e dá 
outras providências". Nesse sentido, dispõe o projeto que a referida feira tem como objetivos: 

"I) apresentar aspectos sociais e culturais dos países de origem da parcela da 
população representada pelos imigrantes e refugiados, moradores da cidade de São Paulo; 

II) estimular, divulgar e comercializar produtos tradicionais dos países de origem 
da população composta por imigrantes e refugiados, de preferência de produção artesanal; 

III) apresentar atrações artísticas e musicais que lembrem a cultura dos países 
envolvidos; e 

IV) incentivar e participar do projeto de valorização e revitaliza ção do centro da 
cidade de São Paulo, em especial o Largo do Paissandu e seu entorno." 

Dentre outras medidas, dispõe ainda o projeto sobre a constituição de uma 
Comissão Organizadora da Feira, a qual deverá solicitar junto às Subprefeituras a permissão 
da instalação e funcionamento da Feira garantindo sua realização. 

Na forma do substitutivo ao final proposto, instituindo regra geral e abstrata 
acerca da utilização de bem público para a instalação da Feira dos Imigrantes e Refugiados 
que ora se visa implantar, elaborado após consulta ao nobre Vereador autor da proposta, nada 
obsta o prosseguimento do presente projeto de lei. 

Em sua justificativa, destaca o autor que a Feira pode proporcionar visibilidade 
para os imigrantes e refugiados, fornecer à população em geral uma maior integração entre os 
diferentes povos que vivem em nossa metrópole e dar aos expositores a possibilidade de 
demonstrar seus produtos. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 
pela legalidade da propositura, na forma de substitutivo apresentado para excluir a atribuição 
de ato concreto a órgãos do Executivo. 

A iniciativa reveste-se de relevante interesse público, motivo•ual esta 
Comissão posiciona-se favoravelmente à sua aprovação, na forma d 'acto 
pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participati 

Sala da Comissão de Administração Pública, em 

Ver. Eliseu Gabriel - Presidente 

PAULO 

Ver. Marta Costa 	 Ver. 	os Nadar 

Ver. Jo Rolim 	 V 	Santos 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Claudio F 

17- RELCOM 
17- 00346/2011 

Claudinh e, Souza 

o 
• 

Apolinário 	 Agnal 	imoteo 

Netin — e P 	- Relator 

r

fyl

Folha  n ),> 
do proc:-.7';:.:  • ' Z 

ádo 	• j' ,..; It rta 
Rf' lb  i'" 	7. u. 

.. 
16 - PAR 
16- 00337/2011 

PARECER N2 	 ÜA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO,._CULTURA E 
ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI 273/2009. 

Trata-se de projeto de lei de autoria do Nobre Vereador Adolfo Quintas, que disciplina o 
funcionamento da Feira de Imigrantes e Refugiados da Cidade de São Paulo, e dá outras 
providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de 
legalidade, na forma de substitutivo apresentado, com a concordância do autor, com o 
objetivo de adequar a proposta de maneira a instituir regra geral. 

A Comissão de Administração Pública posicionou-se favoravelmente ao projeto, na forma 
do substitutivo da CCJLP. 

Esta Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua competência, entende 
que a propositura é meritória e deve prosperar eis que visa institucionalizar espaço público 
de trocas entre as diferentes culturas que conformam nossa sociedade, neste caso, em 
especial atenção àquelas que estão conosco na condição de refugiados ou imigrantes. 

A proposta formaliza a utilização do espaço público, engloba atividades que podem 
representar remuneração para refugiados e imigrantes e, ao mesmo tempo, pode divulgar 
produtos, costumes e bens culturais imateriais dos seus povos de origem contribuindo para 
o seu processo de assimilação junto ao povo paulista e brasileiro. 

Assim, favorável é o parecer, na forma do substitutivo da CCJLP. 

Sala da Comissão de Et‘cão, Cultura e Esportes, em 15,Gís• 
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Ver. Antonio Carlos Rodrigues 
Pr sidente 

berto Tripoli 
lator 

Ver. Celso Jatene 

Ver. Mar o Aurélio Cunha 	Ver. 

VerAntoio Ijonato 

Ver. Francisco 

Ver. Ani 	Freitas 

Folha n 	e. 	do i 
' ProceBso  

LLane lin Oguni 
R.nrkLa.5....... j 

16 - PAR 

16- 00716.'2011 

r-  /-1 N. '4.0 . s 

~RA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 27312009 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Adolfo Quintas, visa 
disciplinar o funcionamento da Feira dos Imigrantes e Refugiados da Cidade de São Paulo. 
A referida feira, de acordo com a propositura, tem como objetivos: apresentar aspectos 
sociais e culturais dos países de origem; estimular, divulgar e comercializar produtos 
tradicionais dos países de origem; apresentar atrações artísticas e musicais que lembrem 
a cultura dos países envolvidos; e incentivar e participar do projeto de valorização e 
revitalização do centro da cidade de São Paulo, em especial o Largo do Paissandú e seu 
entorno. O projeto também determina que os interessados em organizar a instalação das 
feiras deverão constituir Comissão Organizadora, tendo como membros um representante 
da Secretaria Municipal de Cultura, um representante da Secretaria Municipal de 
Participação e Parceria - Coordenadoria dos Assuntos da População Negra (CONE), um 
representante da Comissão Municipal de Direitos Humanos — Comitê Paulista para 
Imigrantes e Refugiados, e quatro representantes dos Expositores. A propositura dispõe, 
por fim, que a Comissão Organizadora da Feira dos Imigrantes deverá elaborar Regimento 
Interno e solicitar junto às Subprefeituras a permissão da instalação e funcionamento da 
referida Feira. 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 
substitutivo a fim de adequar o projeto ao caráter normativo do Poder Legislativo e excluir 
a atribuição de ato concreto a órgãos do Executivo. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas 
de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário. 
Favorável, portanto, é o parecer. 
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 

17- RELCOM 
17- 00739/2011 
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Maria Tereza 
Técnico Administrativo 
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RECURSO 

Folha 	 anexo 
do proc. n° 	73de 20,2`f 

ADELINA C. gWTOC' 
Assist., me Parlament.:: 

RF 100.406 • 

11 - REC 
11- 00033/2011 

Requeiro, na forma regimental, nos termos do artigo 
82 do Regimento Interno, que o Projeto de' Lei n° 273/09, que 
DISCIPLINA O FUNCIONAMENTO DA FEIRA DOS IMIGRANTES E REFUGIADOS DA 

CIDADE DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, de autoria do 
Vereador Adolfo Quintas, seja submetido á apreciação do Plenário. 

Sala das sessões 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

AO PAULO 

 

2013 

 

(a) 

   

Pes 
tivo 

368 

São Paulo, O 1/2013. 

(m4  
sto Pimenta 

or - SGP.21 
F 10.860 

der 
Sup rv 

"AP 	‘23C 

SECRETARIA DE DOCUMENTI0 
SUPERVISÃO DE ARQ -LWVC CRAL 

2.2a1.3. 

re.........ordammamorareatunwansenwanmw...r.:=2"..........wram.rovar.n.owhun ,1”4...7..zmnr••• 

g 

1 

gramiunrermniurrm arsar 

Processo encerrado com_l 

Arquivado em 

T: 

-wressmororrauranaver.......o•rnmor. 

São Paulo, 2 ril de 2013. 

ADR 
Superviso 

RANÇA SILVA 
quivo Geral - SGP-33 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	.... 

do processo n° 	273 	de  2009 	02 	01 

À SGP-33 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

libiraja.ra de Farias Prestes Filho 
0.knsuitor Técnico LegislMtiVQ 

RF 11.215 

À 

SGP-3 
Senhor Secretário, 

Encaminhamos o(s) volume(s) do processo para regularização conforme 

Ato 740/2001 e ATO 1124/2010, pelo(s) seguinte(s) motivo(s): 

Envolvida(s) Folha.(s). wl .  Ocorrência(s) detectada(s) 

Procuradoria vc.  " 'Juntada de folhas incompleta (assinatura). 

SGP.12 13 
Numeração de folhas incompleta (identificação do 

/funcionário e assinatura). 

M
at

ér
ia

 P
L 

27
3/

20
09

. L
UC

AS
 M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 27



ANGELO C 10 MONTEIRO DA CRUZ 
Consultor Téc. Legi — Biblioteconomia — CRB 8/4186 

Secretário d Documentação — SGP.3 

/C)a-vt,x_ 	pi-Lg-tfriotZe<:c 

Yti3 

-2,e.u.ertrc 	if, °!:11/5 

_rine Carvalho 
avervisora Ey.:7,eri43ntedGlkplordotb 

FtF 10192 

A 
Procuradoria 
Senhor Procurador Chefe, 

Para as providências apontadas no formulário de devolução 
de processos em cota retro. Após, encaminhar à SGP-12, e posterior devolução à 
Supervisão de Arquivo Geral.  Qualquer dúvida deverá ser dirimida com a Sra. 
Supervisora de SGP-33. 

SGP-3, 22/04/13 

C_J\c",. • b‘).>.e,k_u-, 
o 

y)Q e 
\E \) f  s,Q aL0 1-3 

G U E  —  juntado—   , nesta data, 	 documento  — e papel para informação, rubricado 	 

sob folha 	 n° 	19  

O 	I  Em  

(a) 

Actsralmalt 
. 11,003 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para inforrnaçâo. rubricado como folha n° 19 

Do processo n.° 01 - 273 de 2009 Em 30/04/2013 
(a) Liliane Jun Ogura - RF 11. 095 

Técnico Administrativo - SGP.12 

À 
SGP.33 
Senhora Supervisora, 

Em devolução com a devida regularização do SGP-12 e informando que ainda falta 
à fl. 5V as providências da Procuradoria. 

02/05/2013 

Fábio deàstro Paiva 
Supervisor de Equipe de SGP-12 - Substituto 

SECRETARIA DE DOCUMEN -Im':. "‘0 
SUPERVISÃO  DE ARQUIVO GEKAL 1 _ 	. 

towlado p/ roguladzaç3o. 
Arquivi:uo 7 . 	• ;ente em  0 î / C5/ [. 
COM loiebas. 	

.103 1  

25 
Eliot. opee 1111viti0 
ge 11.393 - SGP-33 

— 

• .3  

• 

• 
M

at
ér

ia
 P

L 
27

3/
20

09
. L

UC
AS

 M
AN

UE
L 

M
AR

ZA
G

AO
 T

O
M

M
AS

IN
I A

LV
ES

 S
O

TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 29



(,•. 	i. • 	' lI 	if1 'n j'At 

2 , 7 • 

•11•0■Ito 
	

••••• 

,t a •• ' •• 
t• e 

Segue(m) juntado(s), nesta data, 
documento(s) rubricado(s) sob 
n° 	 tolha de intormaçO sob 	

bet) 
• .1 

ne% Lopes SlIverlo 
RF 11.393 - SGP-33 
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n''_QL-_ZL5_de DEge 

s. 

Ellete Lopes Slivérlo 
RF 11.393 - SGP-33 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Liderança do PSDB 

R 

6,'2015 

Folha n' do Processo 

'EQUERIMENTO NP 	 /2015 
e 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

Sâo Paulo, o desarquivamento dos seguintes Projetos de autoria do Vereador Adolfo 

Quintas: 

PR 37/2005 PL 791/2005 PL 211/2007 PL 273/2009 PL 618/2009 
PL 629/2009 PL 80/2010 PL 173/2010 PL 315/2010 PL 566/2010 
PL 35/2011 P156/2011 P1231/2011 P1254/2011 PL 259/2011 
PL 273/2011 P1311/2011 PL 372/2011 PL 373/2011 PL 378/2011 
P1389/2011 P1443/2011 PL 444/2011 PL 445/2011 PL 544/2011 
PL 59/2012 PL 60/2012 PL 66/2012 PL 203/2012 PL 205/2012 
PL 206/2012 P1254/2012 P1328/2012 PL 330/2012 

Sala das Sessões,  19 de janeiro de 2015. 

ANDREA ATARAZZ/ 

Líder  da Bancada dó PSDB 

Palácio Anchieta — Viaduto Jacarei, ng 100— sala 116 (1 2  andar) — Bela Vista — São Paulo — (SP) 

— CEP 01319-900 —TEL: (11) 3396-4583 / 4064 E-mail: liderancapsdb@camara.sp.gov.br  
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/ 
22 /2014 

Corne« Técnico lagitiattvo . Histégia 
Supenisor do Arquivo Geral - SGP ..3.1 RF: 11215 

u r, e 
UBIRAJARA D

E 

. PRESTES FILHO 

Papel para informaçào, rubricado como folha re 	 4  

do processo ri° QI — 	D 4  5 	de 20 OC‘ , 	DQ i 01  , 	a? 'a 	cZ4 j.  •  
[not•  topes SlIvego 

RF 11.393 -  

À SGP.33, 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento das proposituras 
indicadas no RDS n° 13-6/2015. 

JADER 	STO PIMENTA 
Supervisor da Equipe•ntrole do Processo Legislativo 

GP.22 

A SGP. 22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-6/2015, segue o presente expediente para 
volta à tramitação. 

22/01/2015 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

RECEBIDO EM SGP. 22 
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02 do processo 
czav9 

o: 393-SE 
ti 	DATA: 24/08/2016 

FL. 141 DE 154 

de 
Folha no 
no 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO  - SGP.4 

TAOUIGRAFICAS SEM  REVISÃO FINAI 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — A votos a reinclusâo na pauta do PL 

273/2009. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão;  os  contrários,  ou aqueles 

que desejarem verificação  nominal de  votação, manifestem-se agora. (Pausa) Esta aprovado. 

Passemos ao próximo item. 

82 - "PL 273/2009, do Vereador ADOLFO QUINTAS (PSD). Disciplina o 

funcionamento da Feira dos Imigrantes e Refugiados da Cidade de São Paulo, e dá outras 

providências. FASE DA  DISCUSSÃO:  l a .  Aprovação mediante voto favorável da maioria 

simples. HÁ SUBSTITUTIVO DA  COMISSÃO  DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. • 
PARTICIPATIVA." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Em discussão. Não oradores 

inscritos; está encerrada a  discussão.  A votos o Substitutivo da  Comissão  de  Constituição, 

Justiça e Legislação Participativa ao PL 273/2009. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 

como estão; os  contrários,  ou aqueles que desejarem verificação  nominal de  votação, 

manifestem-se agora. (Pausa)  Está aprovado em primeira; volta em segunda discussão. 

Passemos ao item seguinte. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Ha sobre a mesa requerimento, 

que sera lido. 

- É lido o seguinte: (Requerimento — requer a reinclusâo na pauta do PL 173/2010) 
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